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PARECER

Projeto de Lei n® 32/2021

Sumula: Autoriza o Municipio de LAPA a participar
do Consorcio Intermunicipal de Educacéo e Ensino
do Parana.

Trata-se do Projeto de Lei n° 32/2021, de autoria do Poder Executivo
Municipal, cujo objeto é a obtencéo de autorizagdo para que o Municipio possa
aderir ao Consércio Intermunicipal de Educagéo e Ensino do Parana, ratificando o
Termo de Adeséo ao Protocolo de Intengdes do CIEDEPAR.

O municipio contribuird com valor aprovado em Assembleia pelo
Conselho dos Municipios Consorciados, os quais serdo vinculados a aplicacéo em
agbes, projetos, obras e/ou equipamentos que guardem pertinéncia estrita ao objeto
do Consdrcio, visando otimizar a prestacéo dos servigos de educacio.

Conforme o inciso | do artigo 3°, o repasse sera de até R$ 58.000,00
(cinquenta e oito mil reais), dividido em oito parcelas mensais, podendo este ser ser
suplementado se necessario.

Pela justificativa apresentada e anexada a matéria, o Prefeito explica que:

‘A ades@o ao CIEDEPAR — CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE
EDUCAGAO E ENSINO DO PARANA tem por finalidade a adocido de
politicas na area da educacdo e ensino do Parana obedecidos os
principios, diretrizes e normas que requlam a gestio da educacéo.
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o 1 A constituigdo do consoéreio publico iniciou com a perspectiva de oferecer
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J - s:;gg apoio tecnico aos municipios consorciados do Estado do Parana na

3= égﬁ perspectiva de viabilizar a gestdo da educacédo. Subsidiar os secretarios

g.% bl municipais de educacgdo, a equipe administrativa e pedagdgica sobre os

E% ggg principios, obrigactes e responsabilidades dos gestores publicos, bem
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§= 8§< como _gg tirlenté-los na execucdo de suas:. funcoes, tanto em relacéo a

5! Eg organizacdo da rede escolar, na captacdo de novos recursos, como

na correta utilizacdo dos recursos financeiros disponiveis. l"!

Subsidiar os municipios consorciados nas_acdes de treinamento,
capacitacdo e monitoramento das acdes inerentes a infraestrutura
educacional, sobretudo no gue tange as acdes financeiras com recursos
federias”.
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Com relacéo ao assunto, nossa Constituicdo diz que:

Art. 241. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
disciplinardo por meio de lei os consércios publicos e os convénios
de cooperagéo entre os entes federados, autorizando a gestéo
associada de servicos publicos, bem como a transferéncia total ou
parcial de encargos, servicos, pessoal e bens essenciais a
continuidade dos servicos transferidos.

Nossa Lei Organica, relativo ao tema diz que:

Art. 136 - O Municipio, em acéo integrada e conjunta com a Unido, o
Estado e a sociedade tem o dever de assegurar 3 todos os direitos
relativos a salde, alimentacéo, educacéo, ao lazer, a profissionalizacéo, a
capacitacéo para o trabalho, a cultura, de cuidar da protecéo especial da
familia, da mulher, da crianca, do adolescente, do idoso, bem como da
conservacio do meio ambiente.

A Lei Federal n° 11.107/2005, que dispde sobre as normas gerais de
contratagéo de consoércios publicos diz que:

Art. 1° Esta Lei dispde sobre normas gerais para a Unido, os Estados, o
Distrito Federal e os Municipios contratarem consércios publicos para a
realizagéo de objetivos de interesse comum e da outras providéncias.

§ 1° O consorcio publico constituiré associagéo plblica ou pessoa juridica
de direito privado

Art. 2° Os objetivos dos consdrcios publicos serdo determinados pelos

entes da Federacdo que se consorciarem, observados os limites
constitucionais.

§ 1° Para o cumprimento de seus objetivos, o consércio publico podera:

I — firmar convénios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber

auxilios, contribuiges e subvencgbes sociais ou econdémicas de outras
entidades e 6rgdos do governo;

Apos a emissdo deste parecer, a propositura podera ser incluida em Ordem
do Dia e devera ser votada em dois turnos de discusséo e votacéo ( art. 124 do R.L).

O o quorum para deliberacdo da matéria € o da maioria absoluta e o para ﬂ{/{
aprovagéo o da maioria simples. (art.19 da Lei Organica). /
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Isto posto, tem-se que o Projeto de Lei ora apresentado atende as normas
juridicas, néo havendo nenhum ébice ac prosseguimento do presente, razéo pela
qual esta Comissao é favoravel ao mesmo.

E o parecer.

Lapa, 04 de maio de 2021.
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